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Roteiro e Instruções Normativas aplicáveis a projetos de cursos de especialização lato sensu, baseados nas Resoluções nº 03/2002 -CONSUN, 01/1996 – CONDIR e 07/2016 do CONPEP.
ROTEIRO BÁSICO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO
1.1– Os projetos deverão conter, obrigatoriamente:
a) Nome da unidade proponente, título e número da edição do curso, número do processo (na capa e na folhavestibular);
b) Local de realização; carga horária; público alvo; órgãos envolvidos; nome do coordenador;
c) Objetivos, justificativas de implantação e metodologia a serusada;
d) Período de realização da edição anterior do mesmo curso (se houve), mencionando a data da aprovação do respectivo relatório final no conselho daunidade;
e) Períodos de inscrição (informando o local e a forma), seleção, matrícula e realização (neste último, incluir o período destinado à realização da monografia, ou do trabalho de conclusão docurso);
f) Números de vagas onerosas e destinadas à concessão de bolsas deensino, ou forma de financiamento do curso;
g) Recursos de infra-estrutura e materiais necessários;
h) Rol de professores, titulação e unidade de lotação; (informar a eventual participação dos docentes DE em outros cursos em realização simultânea, com o registro do número de horas e a identificação da semana e dos mesescorrespondentes);
i) Cronograma e/ou calendário contendo relação das disciplinas ou módulos do curso, docente responsável e carga horáriacorrespondente;
j) Mapa contendo a distribuição, em horas semanais, ao longo do período de realização, dos professores em regime de 40hs DE; idem para o servidor administrativo da UFU participante doprojeto;
k) Currículos dos professores - usar plataforma Lattes/CNPq - somente primeira página; para professores convidados, anexar comprovantes da titulaçãoinformada como a cópia do diploma e aceite para ministrar a disciplina;
l) Ementário constando nome da disciplina, contendo carga horária (se prática ou teórica), nome do professor responsável e respectiva assinatura, tópicos principais, programa e relação bibliográfica básica;
m) Critérios de aprovação e seleção para o ingresso: nota e frequênciamínimas;
n) Declaração do Setor de Espaço Físico da disponibilização de salas (para os cursos da sede);
o) Declaração de anuência da(s) diretoria(s) da(s) unidade(s) que cederá(ão) o(s) professor(es) do curso;
p) Cronograma financeiro detalhando receitas, despesas, Tributos (INSS, ISS), custos institucionais e da fundação administradora, nos percentuais definidos nas normas próprias àmatéria;
q) Protocolo de intenções, projeto de atividade e contrato UFU/Fundação, conforme res.01/96/CONDIR; para cursos fora de sede será obrigatória a presença de terceiro (pessoa jurídica), na qualidade decontratante, se houver;
r) Declaração da Fundação de que administrará os recursos financeiros docurso, se houver;
s) Cópias do edital de seleçãoao curso, e de seu extrato publicado no DOU, a ser anexado a posteriori. (Para confecção do Edital deve ser observada a Portaria R nº 134, de 23/02/2005);
t) Menção de acatamento às resoluções 01/96 – CONDIR, 01/2001 (artigo 6° em diante) da CES/CNE, 03/2002 – CONSUN, 07/2016 do CONPEP e ao Regimento Geral da UFU, quanto à Seção III, do Capítulo I, do Título IV, principalmente;
u) Cópia do link ou espaço de divulgação eletrônica do Curso, no sitio da Unidade Acadêmica.

ROTEIRO DE ENCAMINHAMENTOS NOS SETORES DA UFU
a) Após a aprovação do Projeto do Curso de Especialização pela Comissão de Acompanhamento e Supervisão, pelo Conselho da Unidade Acadêmica, a Coordenação do respectivo curso encaminhará para a PROPP o memorando solicitando autorização para sua criação, instruído com cópia do Processo. Obtendo a autorização, publicará o Edital de Processo Seletivo na página da UFU, bem como, o seu extrato em jornal local;
b) Dez dias após o início do curso, a Coordenação encaminhará à Divisão de Estatísticas e Informações (DIESI/PROPLAD), um memorando solicitando o cadastro do Curso, professores e das disciplinas (fluxo curricular) no E-MEC. Encaminhará outro memorando a Diretoria de Ensino (DIREN/PROGRAD), solicitando o cadastro do Curso, professores e das disciplinas (fluxo curricular) no SIE. Obs.: Preencher os formulários próprios fornecidos pela PROPP e também disponíveis em nosso sitio. 

c) Iniciado o curso, a Coordenação deverá encaminhar memorando à DIRAC solicitando o cadastramento dos alunos, com a respectiva matrícula no sistema (encaminhar planilha padrão da DIRAC), e também solicitando a gestão da DIRAC junto ao CTI para disponibilizar os dados do curso no sistema SIE.

d) A coordenação do curso deverá vincular os professores a cada disciplina; no caso dos professores que não são lotados na UFU, a Coordenação deverá fazer gestão junto ao CTI para viabilizar esse cadastro;
e) Ficará a critério da Coordenação do curso se cada professor lançará as notas e frequências de alunos no sistema, ou se a própria Coordenação do Curso o fará. Todavia, o procedimento deverá ser realizado; 

f) Qualquer alteração feita no decorrer do curso (como por exemplo, troca de professores, mudança no cronograma de aulas, etc) deverá ser comunicada à PROPP, e após, se for necessário, encaminhada à DIREN/PROGRAD para registro no SIE;

g) Concluído o curso, a coordenação deverá elaborar e apresentar relatório final, em até 120 dias após o encerramento, o qual deverá ser aprovado pela Comissão de acompanhamento da Unidade Acadêmica, em seguida aprovado pela PROPP e por último pelo Conselho da Unidade. (Verificar o conteúdo do Relatório final no art. 34 e incisos e art. 35, da Resolução 07/2016 do CONPEP); 

h) No encerramento do curso, antes do envio do processo para a edição de Portaria conclusiva pela PROPP, a coordenação deverá publicar edital com todas as aprovações e reprovações de alunos, inclusive os conceitos por disciplina e monografia, e a frequência;

i) A coordenação do curso deverá encaminhar memorando à DIRAC, contendo a lista de concluintes, solicitando a alteração de vínculo de aluno matriculado para aluno formado. Também é preciso alimentar o sistema com outras informações que não estão no SG como: título do TCC e nome do orientador. Sendo assim, essas informações devem ser encaminhadas ao CTI em tabela no formato excel para a devida inclusão;

j) A coordenação do curso deverá encaminhar memorando à Divisão de Estatísticas e Informações (DIESI/PROPLAD), solicitando o encerramento do curso no E-MEC, contendo as seguintes informações: data de início e fim do curso, e também informando o número de egressos;

k) A coordenação do curso deverá encaminhar memorando à PROPP solicitando expedição de Portaria conclusiva do Curso, 

l) Emissão dos Certificados pela PROPP desde que atendidas todas as exigências acadêmicas conforme a Resolução 07/2016 do CONPEP, Art. 31, Art. 32. 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS
I – Os currículos terão duração mínima de 360 horas, não computados o tempo reservado ao estudo individual ou coletivo do aluno, e ao reservado, obrigatoriamente, para a elaboração de monografia ou, alternativamente, de trabalho de conclusão de curso;
II – O período de realização será de, no mínimo, 12 meses e, no máximo, de 24 meses, incluindo-se o tempo destinado à monografia ou ao trabalho de conclusão do curso, alternativamenteobrigatórios;
III – Será aprovado em cada atividade avaliativa o aluno que obtiver conceito igual ou superior a C, e a frequência mínima exigida é de75% da carga horária correspondente;
IV – A matrícula e o cadastramento de disciplinas e de professores serão feitos, obrigatoriamente, nos Setores responsáveis da DIRAC, até dez dias iniciado o curso, e após sua aprovação em todas as suasinstâncias;
V – Os cursos de especialização serão abertos a alunos graduados, vedada a exigência de inscrição prévia em conselhos ou ordens de classe, em respeito à Lei de Diretrizes e Bases, que exige tão-somente ser o aluno graduado;
VI – A critério dos cursos poderão ser admitidos à seleção, candidatos que estejam no último período do curso de graduação, desde que apresentem atestado ou declaração em que conste sua situação de aluno concluinte e a data prevista da colação de grau a realizar, e desde que a conclusão do curso ocorra antes da data de matrícula no curso lato sensu;

VII – Todo projeto corresponde a uma edição do respectivo curso, vedada a criação de turmas adicionais, no bojo do mesmoprojeto;
VIII – A cada projeto proposto, a unidade expedirá portaria de nomeação do coordenador, professores, secretáriosparticipantes;
IX – Sendo o projeto de responsabilidade de duas ou mais unidades, admitir-se-á a presença de mais de um coordenador, os quais poderão dividir o pro labore máximo ou atribuí-lo a um só dos coordenadores, vedado o pagamento suplementar a esse, ou a outro título (sub-coordenador, co-coordenador, consultor acadêmico, assistente técnico eassemelhados);
X – Somente as unidades acadêmicas de 3º grau (Faculdades e Institutos) poderão instituir cursos de especialização, sendo permitido, contudo, que órgãos ou setores administrativos, além das unidades especiais, participem de projetos como co-autores, se houver identidade destes com o cursoproposto;
XI – Normas que provierem de conselhos ou ordens de classe profissionais somente serão acatadas se não conflitarem com o disposto neste documento, e em instruções e/ou resoluções emanadas do CNE, CONPEP, CONDIR, CONSUN e RegimentoGeral;
XIII– Conforme disposto na letra “j”, supra, a carga horária destinada no projeto, a cada professor, deverá ser discriminada por semana, obedecendo-se o limite máximo de 12 horas semanais para o professor contratado em regime de dedicação exclusiva – DE, considerando-se cumulativamente sua presença em qualquer outro projeto de que participe, como professor ou coordenador;
XIV – Identicamente ao item anterior, a carga horária atribuída ao servidor técnico- administrativo da UFU deverá também ser registrada semanalmente, obedecendo-se o limite máximo de 12 horas semanais, considerando-se todos os cursos de que participe;
XV – As atividades de coordenação correspondem, para efeito de acatamento ao limite máximo de 12 horas, para professores em dedicação exclusiva, a 4 horas semanais;
XVI – Se as funções do servidor técnico-administrativo da UFU, em cursos de especialização, forem exercidas na constância de seu horário normal de trabalho, não poderá, absolutamente, a unidade proponente remunerá-lo, sob pena de responsabilizaçãoadministrativa;
XVII – Nenhum servidor docente poderá perceber mensalmente, no projeto ou cumulativamente, em qualquer outro, valor superior à remuneração do professor adjunto IV, DE, com doutorado, compreendendo o vencimento e a GED plena, verificável seu valor na Diretoria de Administração de Pessoal;
XVIII – A participação de docentes no projeto fica condicionada ao cumprimento das atribuições constantes do plano de trabalho a que estiver submetido, e ao programa elaborado pela unidadeacadêmica;
XIX – Nenhum servidor técnico-administrativo da UFU poderá perceber no projeto, ou cumulativamente com quaisquer outros oriundos de atividades não-regulares, retribuição pecuniária mensal superior ao TNS, classe B, nível VI, verificável seu valor na Diretoria de Administração de Pessoal;
XX – As solicitações de pagamento (SDE) à fundação administradora serão assinadas em conjunto pela direção da unidade e pela coordenação docurso;
XXI – O número de parcelas relativas ao pro labore do coordenador e do secretário do curso deve ser menor ou igual ao número de meses de realização doevento;
XXII – Todo e qualquer projeto que utilize professor aposentado, convidado ou docente pertencente à carreira administrativa, além de técnicos administrativos da UFU ou das Fundações de Apoio deverá fazer provisão de receita de 20% sobre a remuneração bruta do profissional, a título de previdência socialpatronal;
XXIII – A unidade que utilizar-se de docente de outra Unidade, em projetos de sua responsabilidade, deverá ressarcir a unidade cedente em 20% sobre a retribuição pecuniária do professorcedido;
XXIV – É vedada a professores aposentados, substitutos, convidados externos, de 20 horas, em regime probatório, ou a pertencentes à carreira administrativa a nomeação para coordenação de cursos deespecialização;
XXV – O número de docentes aposentados, substitutos, convidados externos e administrativos somados não poderá superar a 1/3 do corpo docente docurso;
XXVI – A unidade e/ou a coordenação do curso não poderão expedir ao aluno atestados, certidões ou declarações de conclusão, sendo esta prerrogativa exclusiva da Diretoria de Administração Acadêmica, no Atendimento de Alunos;
XXVII – Nenhum curso de especialização poderá iniciar-se antes de receber aceite da fundação administradora se houver, parecer favorável da PROPP, aprovação no conselho da unidade, publicação do edital de seleção em jornal local, e de seu extrato no D.O.U, e  do preparo e assinatura do contrato UFU/Fundação e terceiros (se for o caso), necessariamente naordem;
XXVIII – A expedição do certificado somente será possível após a aprovação do relatório final do curso na Comissão de acompanhamento e Supervisão, na PROPP e no conselho da unidade, necessariamente nesta ordem;
XXIX – Nenhum curso novo na unidade poderá ser implantado havendo relatório final de qualquer de seus cursos inconcluso ou pendente de aprovação, após esgotados o prazo regulamentar de 120 dias de remessa àPROPP; Toda e qualquer substituição de professores ou de técnicos no projeto deverá merecer prévia aprovação da PROPP, mediantejustificativa;
XXX – Igualmente ao item anterior, mudanças no calendário do curso deverão, previamente, ser comunicadas à PROPP, mediantejustificativa;
XXXI – Após iniciado o curso, não será admitida a substituição de professores com qualificação superior, por professores de qualificaçãoinferior;
XXXII – A orientação de monografia e/ou trabalho de conclusão não poderá ser atribuída a professor que não tenha participado da ministração de aulas nocurso;
XXXIII – É vedada a participação, remunerada ou não, de docentes no projeto que se encontrem afastados parcial ou integralmente para capacitação profissional, com ou sem bolsa.
Uberlândia, 20 de setembro de 2016.
O Pró-Reitor de Pesquisa e de Pós-Graduação
